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CONTRATO N° 143/2022 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR 
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA, NA FORMA 
ABAIXO: 

O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, situado na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, 
Estado do Paraná-PR, CNPJ n° 76.995.455/0001-56, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador da cédula de identidade R.G. n. ° 5.228.761-8, inscrito no CPF sob n. ° 967.311.099-
91 e a empresa PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ n° 77.744.134/0001-41 , localizada 
na Rua 13 de Maio, s/n - São Miguel, na cidade de Chopizinho (85.560-000), Estado do 
Paraná, a seguir denominada CONTRATADA, representada por seu representante legal, Sr. 
Moisés de Gasperin, portador da cédula de identidade R.G. n. ° 3.519.935-7, inscrito no CPF 
sob n. ° 518.634.809-00, residente na Rua 14 de Dezembro, 4682 - Centro, na cidade de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento 
na Lei Federal n. ° 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de 25 de outubro de 
2022, protocolo n. ° 2732/22, conforme condições que estipulam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Contrato é a execução de Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 
22.376,49 m2, incluindo serviços preliminares, revestimento, sinalização de trânsito, ensaios 
tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: • Rua 15 de Novembro (entre Rua 
Presidente Kennedy e Rua Iguaçu) • Rua Iguaçu (entre Rua Santos Dumont e Rua 
Desembargador Mota) • Rua Desembargador Mota (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e 
Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) • Rua Doutor Claudino dos Santos (entre Rua 
Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) • Rua Luiz Stedile 
(entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) • Rua 
Iguaçu (entre Rua Doutor Claudino dos Santos e Rua Luiz Stedile) • Rua Clevelândia (entre 
Rua Silvio Emilio Schaedler e Rua José Hofmann de Freitas) • Rua 7 de Setembro (entre Rua 
Brigadeiro Rocha Loures e Rua Padre Anchieta) • Av Generoso Marques (entre Rua Santos 
Dumont e Rua Rui Barbosa) , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 
em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da 
licitação n. ° 17/2022 - Concorrência Pública, fornecida pelo CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
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O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ 2.115.142,85 (dois milhões 
e cento e quinze mil e cento e quarenta e dois reais e oitenta e cinco centavos ), daqui por 
diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 

As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos 
da dotação orçamentária 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal De Obras, Viação E Urbanismo 
Unidade: 01 - Departamento De Obras E Serviços Urbanos 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.02 - Ruas, Logradouros e Estradas Rurais 
Fontes: 961 
Projeto Atividade: 1.052 
Descrição: Obras e Equipamentos de Circulação - 08.001.26.451.0029.1.052 
Despesa Principal: 4599 
Desdobrada: 4601 
Valor vinculado: R$ 2.000.000,00 - Convênio n° 1239/2022 - SEDU 

Órgão: 08 - Secretaria Municipal De Obras, Viação E Urbanismo 
Unidade: 01 - Departamento De Obras E Serviços Urbanos 
Natureza da Despesa: 4.4.90.5 1 - Obras e Instalações 
Desdobramento da Despesa: 4.4.90.51.02.02 - Ruas, Logradouros e Estradas Rurais 
Fontes: 000 
Projeto Atividade: 1.052 
Descrição: Obras e Equipamentos de Circulação - 08.001.26.451.0029.1.052 
Despesa Principal: 450 
Desdobrada: 2813 
Valor de contrapartida: R$ 115.142,85 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 
E PRORROGAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Parágrafo Primeiro 

Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

Parágrafo Segundo 

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
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b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, 
obedecidos os limites fixados na lei; 
e) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 
interesse do CONTRATANTE; 
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
g) de outros casos previstos em lei. 

Parágrafo Terceiro 

Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

Parágrafo Quarto 

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências 
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte 
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa. 

Parágrafo Quinto 

O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, 
desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo 
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação. 

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da 
data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: 

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo; 
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 
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c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
O dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de 
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram 
o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE. 
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em 
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições 
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na 
região. 
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da 
cláusula sétima; 
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de 
execução; 
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

Parágrafo Primeiro 

O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva 
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como 
referência o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do 
cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de 
execução e respectivas datas de início e término. 

Parágrafo Segundo 
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A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda 
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a 
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a 
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de 
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Terceiro 

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao 
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. 

Parágrafo Quarto 

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da contratada. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto 

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através 
de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da 
margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 

Parágrafo Sétimo 

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 
forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: 

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios; 
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
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e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do 
objeto do presente Contrato; 
O garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 
g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata. 
h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro. 

Parágrafo Único 

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes 
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal 
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa 
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas 
características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-à a abertura do 
"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as 
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias 
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação 
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente 
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das 
parcelas. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede 
do licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e 
forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não 
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), 
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao 
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

b. 1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra 
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o 
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último 
recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
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e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 
e. 1) da ART pela CONTRATADA; 
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os 
dados conforme contrato; 
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 
f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
f.2) do Termo de Recebimento Provisório; 
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. 
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
Ê4) quando necessário, do AS BUILT da obra. 

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste 
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: 

g. 1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo; 
g.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA; 
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou 
subprodutos de madeira de origem nativa. 

h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo CONTRATANTE e 
pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de 

ON 	ensaio. 

Parágrafo Primeiro 

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Coronel Vivida - CNPJ n. 
76.995.455/0001-56. 

Parágrafo Segundo 

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do 
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula 
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Terceiro 
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O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da 
data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o 
saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir: 

SR=S(1l2/I0) 

R= SR—S 

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta. 

10 = índice INCC-DJ/FGV do mês da proposta. 

S = saldo de contrato após medição referente ao 12 0  mês da proposta. 

SR = saldo reajustado 

R = valor do reajuste 

Parágrafo Quarto 

A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por 
cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, 
sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da 
garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela 
aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o 
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação 
da garantia contemplando o novo período. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor 
que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 
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a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado 
concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de 
execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas 
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO 
CONTRATO 

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou 
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 

Parágrafo Primeiro 

Caberá a gestão do contrato àlao Sr. (a) Mauro Busanello , a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

Parágrafo Segundo 

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Jean Felipe Miecoanski , e ao fiscal substituto Sr. (a) 
Douglas Cristian Strapazzon, o acompanhamento da execução do objeto da presente 
contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que 
possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 
procederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos 
serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-financeiro e cronograma de 
execução aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os 
serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será 
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou 
RRT. 

Parágrafo Terceiro 
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Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao 
fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos 
seguintes casos: 

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização 
e/ou gestão tenham tomado providências; 
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e 

anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 

Parágrafo Quarto 

A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

ON 	
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 

Parágrafo Quinto 

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para 
representá-la na execução do contrato. 

Parágrafo Sexto 

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, planilha de serviços, 
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado 
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o 
manuseio da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo 

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

Parágrafo Oitavo 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

Parágrafo Nono 

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
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inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização. 

Parágrafo Décimo 

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que 
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no 
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou 
substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Décimo Primeiro 

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as 
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Décimo Segundo 

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados 
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta. 

Parágrafo Décimo Terceiro 

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade 
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. 

Parágrafo Décimo Quarto 

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á 
efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo 
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A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro 

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de 
obras provisórias. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na 
obra, nos limites autorizados em lei. 

Parágrafo Primeiro 

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo 
anterior. 

Parágrafo Segundo 

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante 
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites 
estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Único 

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-à que os mesmos 
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a 
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são 
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
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adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o 
uso dos EPIs. 

Parágrafo Primeiro 

O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, 
conter a identificação da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à 
negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do 
capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e 
Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Terceiro 

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos 
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas 
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 

Parágrafo Quarto 

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por 
atraso na execução da obra. 

Parágrafo Quinto 

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável 
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para 
que seja providenciada a necessária perícia. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 

Parágrafo Primeiro 

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos 
os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as 
normas de segurança do trabalho. 
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Parágrafo Segundo 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato. 

Parágrafo Terceiro 

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA 
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 

Parágrafo Quarto 

A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma 
e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à 
aplicação das penalidades cabíveis. 

Parágrafo Quinto 

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento 
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após 
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados 
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver 
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro 

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) 
dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) 
obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 

Parágrafo Segundo 
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O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da 
obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem 
autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

Parágrafo Primeiro 

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 20% (vinte por cento) do 
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação, nas 
seguintes condições: 

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 
requisitos de qualificação técnica. 

Parágrafo Segundo 

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a 
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e 
a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos. 

Parágrafo Terceiro 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

Parágrafo Quarto 

Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a urna ou mais pessoas físicas ou jurídicas 
sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a 
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação 
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual. 

Parágrafo Quinto 

É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. °  8.429/1992), a 
Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 
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contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, 
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da 
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades: 
a) advertência; 
b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor da parcela inadimplida; 
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato; 
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito 
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses: 

e. 1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração; 
e.2) não mantiver sua proposta; 
e.3) abandonar a execução do contrato; 
e 4) incorrer em inexecução contratual. 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, 
nas seguintes hipóteses: 

f. 1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 
f.2) apresentar documento falso; 
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
procedimento; 
f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou 
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou 
f. 5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de 
atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica; 
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma 
da Lei. 
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Parágrafo Primeiro 

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão 
ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do 
CONTRATADO. 

Parágrafo Segundo 

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do 
valor da garantia contratual. 

Parágrafo Terceiro 

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente. 

Parágrafo Quarto 

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para 
apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao 
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer 
espécie, nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 
b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer 
empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 
e) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da 
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE; 
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e 
e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo Primeiro 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará 
a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação 
das demais penalidades legais cabíveis. 

MOISES DE 	 Assinado de forma digital por 
MOISES DE GASPERIN:51863480900 

GAS PERIN :51 863480900 Dados: 2022.10.31 16:33:40 -0300 



Parágrafo Segundo 

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alínea 'T' da Cláusula 
Oitava deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes 
em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da 
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, 
proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam 
o processo. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação 
em vigor e aplicáveis a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos 
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos de execução 
e de vigência ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
com anuência expressa e prévia do PARANACIDADE. 

Parágrafo único 

Para a prorrogação, tão somente, dos prazos de vigência e de execução contratual, respeitados 
os preceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos a ele vinculados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já 
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por 
extenso. 

Parágrafo Único 
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Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE 
MADEIRA 

Parágrafo Primeiro 
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá 
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n. °  307, de 5 de julho de 2002 e 
suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será 
construída. 

rN 	Parágrafo Segundo 
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica 
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio 
de 2005. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 
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ENSAIOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO 

RECAPE EM CBUQ - PMF - TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS) 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 

1) Sub-base e Base (quando for o caso) 

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo 1 
ensaio a cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base); 

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 05 2/94 ou 08 8/94 e Norma DNER-
ME 092/94 (de acordo com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista, para cada camada (sub-base e base). 

Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT 
148/20 12- ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo 1 ensaio a cada 800 
m2  de pista. 

2) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST) 

- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de 
massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a 
cada 800 m2  de pista. 

Controle de Taxas de Aplicação e espalharnento de cada camada— Norma DNIT 
148/2012-ES: 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  
de pista (Repetir o ensaio para cada camada). 

- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, 
na pista onde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  de 
pista (Repetir o ensaio para cada camada). 

3) Revestimento em CBUQ / PMF 

- Pintura de Ligação/Cura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de 
bandejas de massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). 
Mínimo 1 ensaio a cada 800 m 2  de pista. 
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- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com 
a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em 
quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das 
quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053/94 - mínimo 1 ensaio a cada 700 
m2  de pista; 

- Determinação da Densidade Aparente - Norma DNER-ME 117/94 - mínimo 1 
ensaio a cada 700 m 2  de pista; 

- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura - 
ensaio Marshall) —mínimo 1 ensaio a cada 700 m 2  de pista. 

- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa 
asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do 
revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-
PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas 
adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região. 

- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão 
reavaliados através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem 
executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou 
DNIT. 

- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os 
quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e 
descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se 

forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução 

Z íp 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 

Programa 
SAM 	Lote 	Medição n °  
SIT n o  

Empresa Contratada 
CNPJ 	N° Contrato Empreitada 

Valor do Contrato 
Valor Medido Acumulado 
Percentual Executado 

N °  da ART específica dos laudos 
Profissional responsável 
CREA 

Data de recolhimento 

 

Serviços: 

Terraplanagem: 
Reforço do Subleito: 
Regularização e cornpactação do subleito: 
Sub-base: 
Base: 
Revestimento: 

 

(%) executado 

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo 1 do contrato de 
empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão de acordo com o 
projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado. 

Declaro a veracidade desta informação prestada. 

Local 
	

data. 

Nome 
Formação 	- CREA/CAU 
Responsável pela Fiscalização da Obra 
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MOISES DE 	 MOISESDE 

GASPERI N :51 863480900 GASPERIN:51 863480900 
Dados: 2022.10.31 16:35:10 -0300' 

22 



DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS - ANEXO 02 
DO CONTRATO 

DECLARAÇÃO 

Pedreira Santiago Ltda, (empresa), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
77.744.134/0001-41 (qualificação), por seu representante legal Sr.(a)Moisés de Gasperin, 
declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, 
abaixo descritas: 

Práticas Proibidas 

1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), Agências 
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas 
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, 
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e 
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os 
mais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou 
corrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o 
processo de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão 
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática 
fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas 
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta 
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares 
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista 
a seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c) 
abaixo. 

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: 
(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte; 
(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que 
engane ou tente enganar uma parte para obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou 
para evitar uma obrigação; 
(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar 
ou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
influenciar indevidamente as ações de uma parte; 
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito de 
alcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra 
parte; 
(v) uma prática obstrutiva consiste em: 

1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity)  pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas 

Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o 
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 
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(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para a 
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir 
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para 
impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a 
investigação ou a continuação da investigação, 
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir. 

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que 
em qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade 
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo 
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, 
pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários 
(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes 
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições 
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da 
adjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá: 
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviços 
relacionados financiados pelo Banco; 
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um 
empregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência 
Contratante estiver envolvido em uma Prática Proibida; 
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente o 
pagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um 
contrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma 
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a 
notificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um 
período que o Banco considere razoável; 
(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando 
sua conduta; 
(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por 
um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades 
financiadas pelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor 
de bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para 
executar atividades financiadas pelo Banco; 
(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; 
e/ou; 
(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas 
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao 
processo. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções 
acima referidas. 

2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes 
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo 
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e 
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida 
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. 
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(e) O disposto nos parágrafos 1 . 1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes 
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, 
na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer 
outra resolução; 
(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público; 
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa fisica atuando como licitante ou 
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, 
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, sub empreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os 
Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus 
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas 
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que 
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao 
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste 
parágrafo, o termo "sanção" refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição de 
condições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em resposta 
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de 
Práticas Proibidas; 
(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que 
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação de 
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados 
pelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, 
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco 
requer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividades 
financiadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalho 
contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à 
investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou 
representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes, 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam 
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de 
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, 
pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue a 
cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos à 
investigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas 
contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal, 
subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e 
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria 
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às 
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, 
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, 
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos 
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funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou 
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência 
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em 
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de 
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências 
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas fisicas declaradas temporária 
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre um 
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa fisica declarada 
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastos 
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. 

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e 
garantem que: 

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e se 
obrigam a observar as normas pertinentes; 
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento; 
(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção, 
negociação e execução do contrato; 
(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de 
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco 
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos 
celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de 
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a 
práticas proibidas; 
(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, 
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido 
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às 
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de 
sanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado 
de um delito envolvendo Práticas Proibidas; 
(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 
participar de atividades financiadas pelo Banco; e 
(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento 
para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1(b). 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2022. 
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oolobsodo 1022. SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇAO 

Polazzo Construtora Lida-ME, torna público que irá Requerer ao IAT. a 
Licença 	de 	instalação, 	para 	a 	implantação 	Loleamento 	Residencial 
Cham lera,aae implantada no"ImóvelHlárs 	Chiam lera B 	Matrícula 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL NO  02312022, DE 030E NOVEMBRO DE 2022 
005006 $0050 000)55004 DL 000(052,0 5080)90 SIMPLIFICADO 900.0 CONTRATAÇÃO O CADASTRO DE 
RESERVA POR 90420 0(1(044:5000. PAPA (80006 055*009 NO 90(5(510 001500. 010,200600 A 
NIC155I0000 00 EXCEPCIONAL INTERESSO 999)1(0004442,1(1910009110,20. 

DECRETO N9  06612022, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2022 
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do $055 510*00400800500d05P0050551,0i55 (.0. 44,21 0 , do F000010) 

9. Ço:,:oo,o ~rato .1.105941 92 509505 5053 .0:)3o 005 3050d0I055$05003) 
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CAMADA MUNICIPAL DE PATO BRANCO. ESTADO DO PARANÁ 
Eo2,00I, 6,00 Teintrio Aditivo ao Cool,.l, o'1712021 

P35512: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO, CNPJI50: 7O800.lB612001-45 e INSTITUTO 
00.0400 DE 005(550545 A 01)0400 PIJBLICOS- 10054, CNP~: 01084.700.0001-30. Objeto 

I00 0,-so pos 153450010909090010146)050025)0000490005150000. 2022,450000000 esol 000 
2023,095940.050006245 Contralto 55' 97)2020.04000)92040 50110802$40 do 950005 55003

44014 p050 pessoa~ 42 12)05)092(19 599230Ç00 do 01000901105010, 000004S0099

0 95002420 00 0w~4. (.00, do 8.04olpo Oo 9.50 Bs.00o. ~m do (0,10950 
I0911àd$d.U0 11otuçáo ,'002025. 00,05955. pos505o600 00001011.540 P000251042 CooI,oloçUo 0'
30I2021.Loo.I,d.t.. .o.003tu,.P0508001100. 1'4, novembro os, 2022,CIood00106Z0060'Contratante 
,Ao&4 Ls.o4.o RooMA S000,o . C81001240. 
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SUMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA DE AMPLIAÇÃO 

O Sr.: Rafael Carlos M.td.aer toma público que requereu junto ao I.A.T. opedido da 
Licença Prévio de Ampliação da minocullum. instalada no LR 88 - GL 101-CP - 
Matricula 5.001 - Linha Volto Grande - Crista Rei - Município de Capanenia 
Estudo do Paraná. 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
BOTADO DO PARANÁ 

MIINI(1PIO DE CORONEL 5215006 ESTADO DO PAR.N54 

000,010 401112422, 6.04 d, 000,o,br, d, 0022. SúoaI9: Aboo C,édlso .°,dio,o.,.i Eopoo:.l:0000ios 
lo El 230,000,00 4 orta 0950(93 dos 35.0 2(l69 00.09.503 d4po04o! t i. 0,2.0.50 
0942598. 0000042100: 010.:1,004..l:096o0904 (,,ol.,,.s.,0. ,10 . 00910020 010056134, 5553 Los 
.lfo.00lpol 9300.'. lo 26 de solo do 2021. negistoo.oesodopo'lo 00000,,' 7601. do 14 do)oIlo do 

MUN K' PIO DE CORONEL VIVIDA 
.6. 	ESTADO DO PARANA 

LEI 54' 319112022. 6.04 de ..00.,.sbpo do 2022. 06s,I. 40,09250 Executivo 'dsAoip.I o 
o' .11050, os USOO2 do O000.os d.u.ç5ou osç.00000.oi.. .1. do,po.00 dia. ,000i,. 05420509651.510 
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4o2022,oA 102198 p000id)ssoioo. dppb*o.04. .06.5990.6.320.14,030500119.00 40140000195 

90500900 o,d000 .0,0,6.10.. AS iCO'  0' ),180(,A50,044000'' ooe/Assp .0)5010060 poS. 
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ESTADo no PARANA 
MU FIO CIPIO DE CORONEL VIVIDA 

MSTOI0'9PIODRC00000I. 574506 ESTADO 00 PARANÁ 

LEI Ni* 311911121122, 4.044.00,2,9,800422022. Odmul.: Autos)., o Eo.oulj,o Municipal  
.6,), o6dlso adioAsoI especial no solo, de ES 230.000.00.,incluir .çõ.* 059.55520)66 Oslo, 

ooloiousd.d09poloo,bem 005500, 00 '001,001. s.o,o,00s ,.Iou 01soal,d.o 005 OSSpOOIiO*55 800000 
I.sou Masioopuia 5' 3066/2021 IPPA 2022 o 20231, 2  307312021 (LEIO p000 2E22),ri* 

311,02021 X LOA p8,, 2022. A p.blk.$4o o. 425)52o 44002 soLa. 0,00,5.-,. dhpn.looI 'o 
.0910,0 oos4oço .00096010.: 0.o:/so.,.d2(51oeo,lo&o5.00s..bs60o,o'. ,'oofoos,o .uso01odo Isolo 
(.0 .Nfoosklpd .'.004). 4.00 do solo 4.202!. o.gnlooanv.dop.O. l)p98o .''dOl. 40/4 d.ju00o 
do 2021 

MUNICÍPIO DE CORONEL 010106-ESTADO 00 PAPO400A 

LEI N9  3183, d. 04 4, sosss0.so do 2022. $,00solu' Rutllooa 3 1' oO,'oç3o do 000551050 140 (00,4,06 

IoOeslsSsoopolp Interestadual de Moo(p.os- 90428(05,1:0. P35859. . Rio Grande doSul -deSegurança 

40104s510. 05ooç05 O S000O3d, 00100,OA)slA , Doos.0lo01p/l0 1004) - CONSAD e 42 01500$ 

psOoidA'SOA,J 0350,00.02 000969 40, 0502 00*9, 05095169 , 20 402,9010o0 1  "*555  .059.0.1 - ,o,doo,s.,35,5o.45p59006000AO)0200 0.BL4000 tile,  s9.)00020, 
0.9.9.0205.4 0$00 0,05.5. 00 7694.k 24 0. )o*. 0. 3000. 

A d.4.o.o,soo  tina .sn.6.: 935o04.slo,d).9ooso.Islo.ol.ol.ss.bV.s'lo'a0000isoo 

DECRETO N.* 1662u22 
DATA. 42,11,2205 
50005.2.0), Ah., C,Adi,o Adiei osol Oop00oo,lo. 61s. 0,00. PPAodAooOoo p,00sdOosoloo. 
DECRETO 29107/2022 
DATA) 12,11.2022 
SÚMULA: D,olo, posto 05,15510-o om sopoosiçOs, polslio,00 .s,o,00:po.00dá oosuop000idd0000. 

DECRETO N' 2902022 
DATA: 14,11,2842 
SÚMULA: Desgsuo 05,560506.956 MARIA CORTV29G. p.o, soopoodos 00,00 000poosd041 polo Solos 

do Tflbous$o 

MEIY,1CIP1O DE PATO 80568110 
AVISO DE P05050 ELETRÔNICO 000' 5719001 

OBJETO: 10.98.4.040 do 5901:00 do 05052 904 00)01. 5 0,940)0 .0,o&Aç0o 6, B.t.Içk, P91069, 0520 

'02052)..', 400929.0, 000501100nlOd8000010id3dO ti, A:ls.:::,0.oio £ldoo,. Sl'o.oipol 

PREÇO ~AMO GLOBAL: OS 1. 161.241.40 
PATA DE ABERTURA: 23 do ,o,,olso 4, 2022. 0. 005.0400o 90 .04059850 .00,00,151 
A0,1,001.0,A011,27L0000'O.IOO Edialp00100 Md. .00lo P2P'0':I'AS90W,05.4'I5)3 .1600500 961,,001011 5501' 
DoTAoA86euo&. Pd. o'eo)I. 99ao58104,soRs,s,sl3o2.00So 000g.00P.-006e00900 

00(001111910 DE PATO BRANCO 
EXTRATO  DIL 580NIOEd)GAÇÃO e ADJUDICAÇÂO DE 1.tCITAÇÃO, PREGAO 00,' 1349422. 
PROCESSO: 31502922. 000)902.0(10 O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETOS 
I8plAssç0025ai050d,pooço.Pena Oo5o9,0005000l ol54(iO,Od.841100060d,'59515)Oil para l55d0455ÇI0d9 

0,s.. 0,10,4.009004.00 cléirtoxi ipoloisdo 98800901.925. iIASliS.440, que O40*5lIl0.d0. 002 d0900l'OÇlOdP 

SoOol do s0000alpio, 00940,60 00 2,505,010040,6. $oo,d.,i. 4,64200.51900 Cultura ir ADJUDICO *000p4.So 

4.020)' .0525050 ATIVA MALE COMERCIO DE UTILIDADES (€09,1, posso. j,00lAo. 6.010650 poiaM 

CN$150 1 O.063.551)dOlOI-00. 00$55 O ,6910P loul do OS 266.600,00. 061374) PRODLIÇÕF,2, 
LOCAÇÕES £ MOF41'4GF,IAS £IP,ELI, pouo. josodio. 6. direito pri~ 21,058 o, COPA 50 
07,136,44I!0001'77. s oslo. 15204 do 9.3 106,142,00. £I7CILUX COMERCIO E SEROICO DE 
£QO'I?A.WE°OTOS £LETRICSAD (€0,1. p...o. 9200000 do 400)50 sido,  .sn'u no ('5)01 

26,5017'4100001.54. oo,o o suO. 09.1 de ES 46.000.00. MARCELO 012200501. penem i~ 4, 60,ilo 
privado, imicil 510 CN$2 5' 00664i1I1000I.45. 00's o 0659 total do 00 302.476,0S. NATAL 4 CIA 
COMERCIO £S000TCOSLTDO. passo,jo.oIdI*. do disolo tiritado. 1910501. soCNPJ 5044,60l.23110001.35, 

em o ,.Ios 200216. OS 77,120.01. REAI.LE.2 COMERCIO DE .01ATERIAIS F.LETRICOS UrDA. pcsom 

JAlldl98dOdIOi509000dO,'O200iuOOCNPO50O7,O5&67601001.04,0000lq60l,42I40R32400S.06. Paoo 

Os0000, 214, 000o50po6o 2022. Eobsos Cabia - (008650.  
MIONICIPIO DE PATO BRANCO 

£s0'oIo Topo., 4. AdIo.sn.,Iu 0102022. 0)024, R,llMrod. Preços o' 0240202t. P.01, EI.trl.Ico 

,A,s,rO 7912022. Pr~ 50 15212012. PARTES: P.toololplu do Pai. Br,$oo. PQ COMERCIO DE 

AUMENTOS LTDA. OBJETO: lssploo,oçuo do oogdoso do $50069 11100 6/0,0 so'.s,l*.I Aqa'oiç110 do 

040.00. .limo.51o401 atendendo as e005so,d.d.5 do todo ~ri. Municipais o Dop.ouosooSoldu 

Ad000is,iooeoio P),tolio. Moololp.1. 560106. do protocolo 3.00692022. os p.00n p.os*.os sooaopooioic do 

234. 242 248. 249. 250, 251. 256. 237 	 7 264 270 271 7' 279. 2 	 -oo.Ioes, ~ilha  n. 
.5900 5, As domei, 000AçUoo oo0000, 42A1, po.ssos.00,0 vi gen tes' iI0r,doo. P,lo B09s,00, 264. 
,olo0,o 402022. Robo.. Cosso. Pso00,o, lubol Do C.ossolollo. DA Silos OAs,Ao. RO0900SOS5IOOIO (.0590. 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 114/2022 - PMR 
RESULTADO DE JULGAMENTO 

A Pregoeira/t'MR toma público o resultado de julgamento da proposta de preço 

Deferente $0 Pregão Eletrônico n' 11412022, cujo objeto é . Conleataçào de 

empresa para fornecimento de um veículo novo, tipo sedan. destinado os 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação. Cultura e Esportes: 

5' 

 

Tendo em vista que todas as empresas participantes foram 

nobilitadas. fica declarado o pr0006uo como FRACASSADO. 

Renascença. 03 de nosembro de 2022. 
LUCIANA ALMERI MORCELLI 

Pregoeiro 

EXTRATO DO CONTRATO 06' I43I20221PMCV 
CONTRATANTE: 	 Mussiolpio de Coroo,) SoAda, Esl000 40 $00,00, AbOIO 00 Roça Angelo 
Usoososo, .09 - 05000, .559650 50 CGCOS4F sI' 76,995,455:0091-66, 40$10 4)0 se550,oslAdo polo (4) 
P,,(s0o (a) OAosiopol, no plono 00098860 42 095 980514400 o Sossç40s, Mdsssoo M,siqse Rasoolo. 

contador do C~ do ldooSdud. RO n°S,220.76t'O e dOCPFIMF o' 967.311.090-91., 
CONTRATADA PEDREIRA SN4TIAOO LIDA, CNPJ 77.744.534/000I41, l000l:oodo o. 040 1)40 
Mao, 515 . 040 1419801, na 64260 4. Osup21oo.soo (80.000.000), Estado do P,o.sA, osposseolad. por 
seu represen 49)0 1.04), Sr. MoAdu do 005)050, p0050405 do 0*456 do 40504440 R.G. o. ' 5.019.935. 
7, inscrto 10 CPU sob 0, ' 558.034,009.00. 
OBJETO R000pe 05191)00 de vias oo6904 0555 (RUO, 22.376,49 552, 'oo96oiodo $0602,05 poolis,isa000, 

00000l,5400t0 96a1:zoçA de 1040$00, 0956005 I0000IÕqioO$ e pisco do OOososocOçso 05.4). Trecho  o 

Ruo 15 de NAA,0b10 esSe Ruo PseSidosIs 600024/ , Rua Igoouça( . Roa Iguaçu ).nIse R000 02,105 
2594/1 5 Roo LesosoMAg00o Mola) ' Rua D.sossoboog.dos Mola )osoe 004 Do.osus 06015000 OU 
Aolul.I 9 000 Maior Eslooao Vobo:oo do N,,000,ssto) . 0.4 Sosloo Cl.sdoo dos 040505 (Solo, 002 
Doidas 04100:90 00 4912521 o doo Major (oleoSo Riboso do N,osso.atu) . Rua Lodo 0104:1, (oslo, Roa 
Do$dIIs 60,14100 do ~ Rua Estevão Ribeiro do Nascimento) . Rua Idoaço (00150 004 
Doidos Claod)soo dos Santos e Doa Luz 51,400) ' Rua O000S00, )90Ooe Roa 04.00 Emito ScSIaedleo e 
(o. José 66lmasn do P4500s) O  004 7 do Solos00o (04110 Ria Brigadeiro 90,4. 1.0950, 5 Ruo P00110 
Aocfliot,) 'Ao 0)805050 Marques (0000 Rua 000509 05050011 O Rua Ru: RARo,,). 
VALOR: R$ 2,175.102.05 (dois m2600s o canto a Quinze si o Lesto o quas.olo a dois reais e 0)1000 

o 02)100 020000). As 40.0054, com a a0000çào do 000)0 desse Contrato 00510(ã) 2 10414 4607 o 
200). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 160 (conto 0 oitenta) dias contados 849001do25')009495:soa:00)d:ad4 

data da assinatura do Contrato d,Esoopso/40990934O45 dom on5ta:d0 rio asqlo082li 
4000106,00 

91)020 D( vOENCIA 360 (trezentos  O sessenta) doas. 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de nolubso O, 2022. 
FORO: Comarca de Coronel VIAI4O. 0014010 do P,saoá. 
Cooned Vis))., 20 de outubro do 2022. 

CONTRATO ,° 12112022 o lssooig:b(d.do 5' 100202) - ('0008005,: Mor6$4ou 4. Cososo00 Vsdd.. 
Cosslp.tuo6.: LAR PROOUÇÕES E EVENTOS L1D.S CNPJ sob o.' I3.712.2E001001.19. OL66: 
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA COR PR000ÇOES E EVENTOS LTD50, POR OCASIAO 00. 
APRESENTAÇÃO DA DUPLA CLAYTOOI A 008461)0, QUE SERÁ REALIZADO NO 000 25 DE 
ABRIL DE 2023. ('0140 UMA DAS ATRAÇÕES DA E2)POV100IDA 2023. A SER REALIZADA PELO 
MUNIC)PIO DE CORONEL VIVIDA. Valor tolo). R$ 143.000.00. O prazo do sçloia: 52 (doze) mB... 

Cuson00 V1o6., 21 de setembro de 2022. 900.5000 M9803A0 Bassolo, Psoléta. 

ADITIVO n 50 ao (2)05 5' 1 0712019 - P50800 9555.0000 9' 055010 - Cosos'olaoSo Mosoopo do 
Comool VoAda. Contratada: CiO) PRESTADORA DE SERVIÇOS LIDA. CNPJ 0 02.375.64400001 
70. O 000ésos000 dou sooços, 00450 000 50 trata 5503)0 aditamento. .0060940040001000042 

Cláusula Osso, do ('081010, 00050 )uPdosvoslo 50 art. 05 Parágrafo 1' da Lei Podes. sI 8.0655). 599 
.5900, BoádIoçOo do SoosoUqa de Osoe000l000eolo Ruo)) o Moo 0400,510 o autorização da 
001009040 005:9150010. A p45515 do 01 d,novembro do 2022 a 5001550040 No 0651)044 u 0000Alos os 
soMpo, lefosoole O ampliação 505 dias de .011.4k do ruas e aven ido, ooisI00001 50 SIIAS.OipiO. ('os 
base o. p100.Ivo apresentada 4004 50099000 o 0/100444, O 04101 5800525 9491 O 00000900 dos 
1050500$ á 05 05 12.706,55, passando o 00105 50,4540 0010 O .55:155 a Na, do OS 66.912,36. O o010s 
total 40550, dAoo importa 00: OS 123.561,00 refere ntes a 55 meses. Posmasocoos 09:04405 as 
4,5110* cOosulos. Coronel Vivida, 35 do Osloblo do 2022. Aoodeosoo 5039005 Basseso. PIo)e.)!, 

0041000 IS' 15 - 05510850 0°  142/2019 - Pregão Ps,sossiol o' 15412059. Coo4a:ooI, MUNICIPIO DE 
CORONEL VIVIDA . 91) - Coolsolada. FLC SUPRIMENTOS LTDA - ME. CSPJ7IOF sOb o' 

22.371.0500005.70. 950.8095150 a 9254(1000 do 00011.10 por mala 12 (doze) solos'.. do 19 de 19,0584. 

de 2022 . 10 0, 50980050 do 2023. 0005 fundamento no 05430 57, inciso II, Oo Lei P54014) 0' 8.66553 
o oA:08a$4o do 200001450 Municipal 40 Adm:oussooçuo. O 00001 9 551 pago 9901505940 144I1a5040. O 
valor 10141 estimado 49510 24:Uoo O do Rã 170.224,00. Permanecem 04): or400sas 00000,0 4)uSo/os, 

Colo,! 0:0140, 20 dO julho 05 2022. Aodossoo 07811900 Barreto. Prefe ito. 

Aditivo SI - 5090050 9' 25/2025 - Ioeoigibol:dod, 50 0012027 - Coolsaloota. MoScipo do Co,000l 
Vivida. ('001101042. CATIANE BERLO.NDA DE ANDRADE. CPP n' 031.414.259 .22. Poo,1o94-s, a 
osgOoloa do 5004,10 por mais 2 (doze) 155505. 4, O) do novembro do 2022 o 02 O, 000002500040 

2023. 0001 fundamento no usligo 57. 15000 II, do Ls Federal 5' 8.060003, sol:odaç4o da Secretária
Municipal do AsolslOsica Socodo aul00000do do SsçO,Iáso Municipal da Fazenda. O valor moos25 

P0 55890000 005001040. 00 50(0, RI 5.200,00, 0,501:690,10 00O 00(0 4464.50/00 A 010050 do RI 
Permanecem 0 14.400,00. Permanecem 	os ~S 45.140)45. Cos000l VloÂa, 25 O, 0050510 0, 2022. 

Aodossoso Masie Barreto. Ps40oiIo. 

Aditivo 01 -008154104' 12012022 - IS0DIU:bl:d,d9 5' 5512022 -0O501501051.: Masoio5.io do Coronel 
ido. Contratada ' CUR PRODUÇÕES E EVENTOS LTSA. CNPJ sob 

o 

 13.712,20010061-19. 
C000id0000do a soi4saç)o da 090)100044 o autorização do 5,01,15.0 Municipal de AdIooPosIoaçâO 
0950:50 0000$ p4429:afoS 000005110 OPU -dos Obol04çOes do CooIoolas:o e ,00dA,-soo ('040000 
0.00050 410,24 - 0.5 Dsspoo.çOsS 04,1. a co oo00010 0090125 Pessvos.00000 :58010,00149 os 40104,5 

00001114$. ('000001 VIA). 3140 osto000 402022. 600,1,00 MO'qAO BOTeS. P15/5:l5, 

- .- 	

MUNICíPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO O/o ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 29 416/2002 o 491/2022. PRUGÃO 
ELETRÔNICO NÚMERO 13112021. PROCESSO 755 31242022. OBJETO: I.sploolooao 0,2(800 do 
p090119 para 0250051 0500040) O b.oioud* oqoloiçào 4. 0.35,06)1 9004 n900IOlçSA do 04o osôssi. ,  marterias 
,l0)o,s. incluindo materiais 0902 iIusis.oç2o. p0 'ad, 01)1)09,12) 1, d,000.çáo do 0.01 do sosioip5. 

.010010040 os s000,oidadoo 4. 0400saoA .0 Ddao*çio e ('*1000) DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Dioo,.o 

00090500 AO. Ata do Roposso do Preços a. 4862022. P.osoo: Município do P60 Bs.soo o ATIVA MALE 
COMERCIO DE UTILIDADES LTDA. peso. JuOldiOa de direito Imitado. saciA no ('5457 a' 
11.663.5601X11.09. on o 114)00 50141 de RI 266.640.32 AI. 4, Eo0oo 4,  PSO41 5.' 48712022, Partes: 
Município 01. Poso Bnaoo o DeliTO PRODUÇÔES LOCAÇÕES E MONTAGENS EJRE.LI, peno 
jos80oa 4e dio,ilop.ioAR. ioao.oi:. no CNPI o°07.R)6.4d14000I.77. ou, o valor tosei 4.02100.142,06.42* 

45 R96,Iso A Preços s' 400.202,1. PasDE Município do Pulo 040,0 , EFICILE00 COMERCIO E 
sERo'IcoDE EQUIPAMENTOS ELETRICOSLIDA, peno 15ooidlO2 dadlssosopoisodo. io,osjs. noCNPI 
n" 216.503.79600001.99. em a oolor lsdol do 02 46.556.00. Ala 6. Registro do Psoçss s.' 46912022. Pules: 
Mooloipio do Paio Bsusoo o MARCELO SIMONI. peno josidioa do direito p0000ls inscrim no ('9(P) 
04.664.6)155001.40,00190 osLo 503)4. RI 302.876.05. Ato do Rqissso do Preços 4962021 P089,: 
ht.niolpio de Pato Branco s NATAL 4 CIA COMERCIO E SER PICOS LTDA. p,s.o. (54640004. dcsoio 
poio.do. inscrito noCNPi ri* 44.641.235i0(0I.IB.ossao valor s000Id005Tl.I28.D0. Ata d001ni500do 
04ços a.' 49112022. Portes: Município de Pos, Boo.m, REALLO'Z COMERCIO DE MATERIAIS 
ELETRICOS LTD4I  pOuSO jusidA do dioslon p,io.ds 0000ia ao CNPJ .' 97,40660655001-04, em 

$066002,80 42(024.105,00. Pato 8o*so66 20400640004o2522. Robsos Co050 - Prefeito. 

Município de Bom Sucesso do Sul  
ESTADO DOPARANÁ 

COM~ PERMANENTE DE LICrTA~ 
"C 	 ,o,cCtpiO.5ousaoonm..aoao.p*.osÁ 

P55650 eO.52506a000 ao 75/0090 

021(084050180059P50*N4CÃ0ONTOIPOOTO PELA PROP000000 
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008000000 004  .50, 5.51004 00.00000001*9 P00080010109 
500512,0 ,l5. 0990 0197 	 o2,, . Is. d 	 3. 31i1112a0 2. A 9059953 *,o. .050.40000000'oo 
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.'c9o94150 1000 ,1,'A900 550000,550' O dooS.00s: 5,50 los, o 5098050 40 Oo0.u,00o4.099,o1 
dbsa,i5.Aso 000::1Io10o.5d'P.5080050850. sondo .50los0001804lodo, .lOOoOS'OÇ09 500 051 

24148316048 Áo,0.00. eI'000 500 0,00045086 0000 50500 1 05050405 90 50505 O 58.04000 
50054.0, 5 000000.. O 905 04400 40 00020, 51001  00014520 40 (150058000 1051000 0) 
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OOCOOIOO , 15005S' 0/ :25,5,002 0,5 001)000505 00.501955800000. 505.001. (5040502 OMos000t.,s$, 
9550':. 040,10, 90000 'Sl 0008 . .00.0o do Co'oAoO,o Os,000ssooe de .1.155*57 0. 90,989661, 

p4:,sbsoso.s,solo,looRs, .00210s0000.:,o000o.591100010111190204.25:40,05004:5900 

'a a 0000005 0112, 5'O' 0:0 0594004 o4'a 958000010 o $008 (9.010 0o Ooo'o 41.20250211005)00)0 

	

L40* 	
A50,0.l 

Aí- 



Paraná, 07 de Novembro de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XII N° 2640 

Publicado por: 
Eliézer Lima Reis 

Código Identificador:E9A3 176C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL 004/2022 CMDCA 

ELEIÇÃO SUPLEMENTAR PARA CONSELHEIRO 
TUTELAR 
EDITAL N° 004/2022 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Contenda-Pr, no uso da atribuição que lhe é conferida 
pela Lei Municipal 733/98 e suas alterações, lei Municipal 2009/2022, 
Comissão constituída pela Resolução n°14/2022 para o Processo de 
Escolha Suplementar para membros do Conselho Tutelar Titulares e 
Suplentes, TORNA PÚBLICA, nos termos do item 5 do Edital 
n°001/2022, a relação provisória das candidaturas DEFERIDAS E 
INDEFERIDAS na primeira etapa da seleção para o Processo de 
Escolha Suplementar para membros do Conselho Tutelar Titulares e 
Suplentes, conforme inscrições recebidas: 

INSCRIÇÕES DEFERIDAS: 

NOME N DE INSCRIÇÃO 

MARIA SALETE COLAÇO 001 

JEFERSON DOS SANTOS 003 

INSCRIÇÕES INDEFERIDAS: 

NOME N' DE INSCRIÇÃO 

VANESSA CRISTINA PATLA DA SILVEIRA 002 

JÉSSICA APARECIDA PEDROZO KRISZEWSKI 004 

Os canditados não habilitados poderão interpor recurso nos dias 
08/11/2022 e 09/11/2022, conforme cronocrama do Anexo 1 Edital 
001/2022 CMDCA. 

Contenda, 04 de novembro de 2022. 

DIRCEUANTÔNIO ANDERSENJUNIOR 
Presidente da Comissão Eleitoral 

Publicado por: 
Joice de Souza Cerqueira Silva 

Código Identificador:449C5B56 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DECRETO 8.019 EXONERA, A PEDIDO, OCUPANTE DE 

CARGO EFETIVO DESTE MUNICÍPIO. 

DECRETO N°. 8.019, de 04 de novembro de 2022. 

Exonera, a pedido, Servidora Municipal pertencente 
ao regime jurídico Estatutário. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere "o" do 
Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, e tendo em vista 
o disposto na Lei Complementar n° 056/2020 de 27104/2020 e Lei 
Complementar W. 057/2020 de 27/04/2020, DECRETA: 
Art. 1°. Fica exonerada, a pedido da interessada, conforme 
requerimento protocolado sob W. 2767/2022, ocupante do cargo 
de Agente de Execução 1, KEILA CRISTINA MOREIRA, a partir 
de 01 (primeiro) de novembro de 2022. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente 
Decreto correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral 
do Município para o exercício corrente. 
Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir da data da exoneração, revogada 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de novembro de 2022, 133 0  da 
República e 67" do Município. 

ANDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Registre-se e Publique-se 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

SÂMARA DE MORA ES SPAGNOLJ 
Diretora do Departamento de Gestão de Pessoa 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identíficador:4ED3A263 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS 
EXTRATO RESCISÃO DE CONTRATO PSS 002.2021 DE 

21/06/21 

EXTRATO TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE 
SERVIÇO TEMPORÁRIO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N°. 002/2021 
LEI MUNICIPAL N°. 3.046 DE 23 DE MARÇO DE 2021 

Termo de Rescisão de Contrato Administrativo de Serviço 
Temporário: n°. 025 de 17/02/2022 
Contratante: Município de Coronel Vivida-PR. 
Contratado(a): Amanda Luisa Tassi 
Objeto: Rescisão do Contrato Administrativo de Serviço Temporário 
n°. 025/2022 de 17/02/2022 
Vigência: Este instrumento entra em vigor no dia 01 (primeiro) de 
novembro de 2022. 

Publicado por: 
Gracieli Santos de Quadros 

Código Identificador: 16866641 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
RESUMO DE CONTRATO E ADITIVOS 

EXTRATO DO CONTRATO N° 143/2022/PMCV 
CONTRATANTE: Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
situado na Praça Angelo Mezzomo, s/n - centro, inscrito no CGC/MF 
no  76.995.455/0001-56, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Anderson 
Manique Barreto, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.228.76 1-
8 e do CPF/MF n°967.311.099-91, e 
CONTRATADA: PEDREIRA SANTIAGO LTDA, CNPJ 
77.744.134/0001-41, localizada na Rua 13 de Maio, s/n - São Miguel, 
na cidade de Chopinzinho (85.560-000), Estado do Paraná, 
representada por seu representante legal, Sr. Moisés de Gasperin, 
portador da cédula de identidade R.G. n. ° 3.519.935-7, inscrito no 
CPF sob n. ° 5 18.634.809-00. 
OBJETO: Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 22.376,49 m2, 
incluindo serviços preliminares, revestimento, sinalização de trânsito, 
ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: • Rua 15 
de Novembro (entre Rua Presidente Kennedy e Rua Iguaçu) • Rua 
Iguaçu (entre Rua Santos Dumont e Rua Desembargador Mota) "Rua 
Desembargador Mota (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua 
Major Estevão Ribeiro do Nascimento) • Rua Doutor Claudino dos 
Santos (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão 
Ribeiro do Nascimento) • Rua Luiz Stedile (entre Rua Doutor 
Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) 
Rua Iguaçu (entre Rua Doutor Claudino dos Santos e Rua Luiz 
Stedile) ' Rua Clevelândia (entre Rua Silvio Emilio Schaedler e Rua 
José Hofmann de Freitas) • Rua 7 de Setembro (entre Rua Brigadeiro 
Rocha Loures e Rua Padre Anchieta) Av Generoso Marques (entre 
Rua Santos Dumont e Rua Rui Barbosa). 
VALOR: R$ 2.115.142,85 (dois milhões e cento e quinze mil e cento 
e quarenta e dois reais e oitenta e cinco centavos). As despesas com a 
execução do objeto deste Contrato correrão a conta 4601 e 2813. 
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PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir 
do 21° (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do Contrato de 
Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma físico-
financeiro. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de outubro de 2022. 
FORO: Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

Coronel Vivida, 28 de outubro de 2022. 

CONTRATO n° 128/2022 - Inexigibilidade n° 18/2022 - Contratante: 
Município de Coronel Vivida. Contratada: C&R PRODUÇÕES E 
EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.° 13.712.200/0001-19. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA C&R PRODUÇÕES E 
EVENTOS LTDA, POR OCASIÃO DA APRESENTAÇÃO DA 
DUPLA CLAYTON & ROMARIO, QUE SERÁ REALIZADO NO 
DIA 21 DE ABRIL DE 2023, COMO UMA DAS ATRAÇÕES DA 
EXPOVIVIDA 2023, A SER REALIZADA PELO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA. Valor total: R$ 143,000,00. O prazo de 
vigência: 12 (doze) meses. 

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2022. 

rAj 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

ADITIVO n° 08 ao Contrato n° 107/2019 - Pregão Presencial n° 
62/2019 - Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
CTR3 PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 
02.375.648/0001-78. O acréscimo dos serviços, objeto que se trata 
neste aditamento, está embasado nos termos da Cláusula Quarta do 
Contrato, com fundamento no art. 65 Parágrafo l°da Lei Federal n° 
8.666/93, bem como, solicitação da Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e Meio Ambiente e autorização da autoridade competente. A 
partir de 01 de novembro de 2022 a contratada fica obrigada a 
executar os serviços referente a ampliação nos dias de varrição de ruas 
e avenidas existentes no município. Com  base na planilha apresentada 
pela contratada e aprovada, o valor mensal para a execução dos 
serviços é de R$ 12.306,18, passando o valor mensal com o aditivo a 
ser de R$ 68.932,36. O valor total deste aditivo importa em R$ 
123.061,80 referentes a 10 meses. Permanecem inalteradas as demais 
clausulas. 

Coronel Vivida, 31 de outubro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

ON Aditivo n° 15 - contrato n° 142/2019 - Pregão Presencial n° 104/2019. 
Contratante: MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR - 
Contratada: FLC SUPRIMENTOS LTDA - ME, CNPJ/MF sob n° 
22.37 1.010/0001-76. Prorroga-se a vigência do contrato por mais 12 
(doze) meses, de 19 de novembro de 2022 a 18 de novembro de 2023, 
com fundamento no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e 
solicitação do Secretário Municipal de Administração. O valor a ser 
pago permanece inalterado. O valor total estimado deste aditivo é de 
R$ 178.224,00. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 20 de julho de 2022. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO. 
Prefeito. 

Aditivo 01 - contrato n° 25/2021 - Inexigibilidade n° 09/2021 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: CATIANE 
BERLANDA DE ANDRADE, CPF n°031.414.259-22. Prorroga-se a 
vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, de 03 de novembro de 
2022 a 02 de novembro de 2023, com fundamento no artigo 57, inciso 
II, da Lei Federal n° 8.666/93, solicitação da Secretária Municipal de 
Assistência Social e autorização do Secretário Municipal da Fazenda. 
O valor mensal permanece inalterado, ou seja, R$ 1.200,00, 
totalizando para este aditamento a quantia de R$ 14.400,00. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 31 de outubro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 	
(F15 

 

Prefeito.  

Aditivo 01 - contrato n° 128/2022 - Inexigibilidade  
Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: C&R 
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ sob n.° 13.712.200/0001-
19. Considerando a solicitação da contratada e autorização do 
Secretário Municipal de Administração inclui-se novos parágrafos na 
Cláusula Quinta - das Obrigações do Contratante e inclui-se a 
Cláusula Décima Sexta - Das Disposições Finais ao contrato original. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 31 de outubro de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:8F655C67 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI 319312022 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
LEI N° 3193, de 04 de novembro de 2022. 

Súmula: Ratifica a 1° alteração do contrato do 
Consórcio Intermunicipal e Interestadual de 
Municípios - Santa Catarina Paraná e Rio Grande do 
Sul - de Segurança Alimentar, Atenção a Sanidade 
Agropecuária e Desenvolvimento Local - CONSAD 
e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 
DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei: 
Art. 1 0 . Nos termos do artigo n° 12 da Lei Federal n° 11.107, de 06 de 
abril de 2005, e do artigo 29 do Decreto n°6.017, de 17 de janeiro de 
2007, ficam ratificadas, em todos os seus termos, as alterações 
realizadas na 1 '  Alteração do Contrato do Consórcio, do Consórcio 
Público denominado de CONSORCIO INTERMUNICIPAL E 
INTERESTADUAL DE MUNICÍPIOS - SANTA CATARINA 
PARANÁ E RIO GRANDE DO SUL - DE SEGURANÇA 
ALIMENTAR, ATENÇÃO A SANIDADE AGROPECUÁRIA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL - CONSAD, mediante autorização 
da Lei Municipal n°2653, de 07 de maio de 2015. 
Art. 2°. O texto consolidado da 1° Alteração do Contrato de 
Consórcio, está publicado nas páginas n° 2102/2131 da Edição n° 
3913 do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM/SC 
(Edição de 12 de Julho de 2022, disponível em: 
https://edicao.dom.sc.gov.br/2022/07/l  657642854_edicao_39 1 3_assin 
ada.pdf. 
Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 04 (quatro) dias do mês de novembro do ano de 2022. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se. 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador:2073135C3 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - FINANCIAMENTO CAIXA 
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APÓLICE 	 APÓLICE N°: 	 0306920229907760043584000 

DE SEGURO GARANTIA 	RAMO: 	 0776 - SEGURO GARANTIA - SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 	 1.774.867 

Vigência do seguro a partir das OOh do dia 2811012022 até 24hs do dia 2610512023. 

NOME: 	CORONEL VIVIDA PREFEITURA MUNICIPAL 	 CPF OU CNPJ: 	76.995.455/0001-56 

ENDEREÇO: 	PC TRES PODERES S/N - CENTRO 

CEP: 	 85.550-000 	 CIDADE: 	CORONEL VIVIDA 	 UF: PR 

NOME: 	PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	 CPF OU CNPJ: 	77.744.1 34/0001 -41 
ENDEREÇO: 	RUA 13 DE MAIO, S/N" - SÃO MIGUEL 
CEP: 	 85.560-000 	 CIDADE: 	CUOPINZINHO 	 UF: PR 

DADOS DO CORRETOR 
NOME: 	FINLÂNDIA CORRETORA DE SEGUROS LTDA 	 CPF OU CNPJ: 	10.864.69010001-80 	SUSEP:202029643 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (LMG): R$ 105.757,14 - Cento e Cinco Mil e Setecentos e Cinquenta e Sete Reais e Catorze Centavos 

MODALIDADE: 	Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 

O Limite Máximo de Garantia é o valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o se orado em fun ção do agamento de indenização, 

OBJ ETO DA GARANT IA 
Este seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos causados pelos Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento das obrigações 
previstas no CONTRATO n 1  1 43/2O22EDITAL n° CT 17/2022. 
O objeto do presente Contrato é a execução de Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 22.37649 m2, incluindo serviços preliminares, revestimento, sinalização de trànsito, 
ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: 	Rua 15 de Novembro (entre Rua Presidente Kennedy e Rua Iguaçu) 	Rua Iguaçu (entre Rua Santos Dumont e Rua 

sembargador Mota) 	Rua Desembargador Mota (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) 	Rua Doutor Claudino dos Santos (entre 
a Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) 	Rua Luiz Stedile (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) 

Rua Iguaçu (entre Rua Doutor Claudino dos Santos e Rua Luiz Stedile) Rua Clevelândia (entre Rua Silvio Emilio Schaedler e Rua José Hotmann de Freitas) Rua 7 de Setembro 
(entre Rua Brigadeiro Rocha Loures e Rua Padre Anchieta) .... Ao Generoso Marques (entre Rua Santos Dumonl e Rua Rui Barbosa) sob regime de empreitada por preço global, tipo 
menor preço, em consonância com os projetos, especificações tecnicas e demais pecas e documentos da licitação n. '17/2022- Concorrência Pública 

COBERTURAS CONTRATADAS 
COBERTURA 	 IMPORTÂNCIA SEGURADA 	 PRÉMIO LIQUIDO 

Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 	 RS 105.757,14 	 RS 280,84 

Ações Trabalhistas e Previdenciarias 	 RS 105.757,14 	 R$ 84,24 

Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Apólice. 

DADOS sIs11)[sJsJ SEGURO  — 
CUSTO DO SEGURO 	 FORMA DE PAGAMENTO - BOLETO 
Prêmio Líquido 	 R$ 	 365,08 	 Parcela 	 Valor 	 Vencimento 

Adicional de Fracionamento 	R$ 	 0,00 	 RS 365,08 	 15111/2022 

Custo de Apólice 	 R5 	 0,00 

IOF 	 R$ 	 0,00 

Prêmio Total 	 95 	 365,08 

Susep - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 
erta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Plano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep 477/13 e Processo Susep 15414.900139/2014-74. O 

egistro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua comercialização. O Processo deste plano e a situação cadastral do(s) 
Corretor(es) deste Seguro poderão ser consultados no site www.susep.gov.br , por meio dos números de registros informados nesta apólice, ou pelo telefone SUSEP de atendimento 
ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita). 

Belo Horizonte, 3111012022 16:48:00 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP 2200-2 de 24/08/2001, que 

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante 

E.C. n° 32 de 11/0912001 - Art2. Art.1°. - Fica instituída a intraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade 

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações 

eletrônicas seguras. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica 

deve 	ser 	verificada 	no 	endereço 	https://ww'm.pottencial. com. hr/consultar-apolic'.. 

No Site, informe o NO da Apólice: .t06920229907780043584000. Após sete dias úteis 
da emissão deste documento, poderá ser verIficado se a apólice ou endosso foi 

corretamente registrado no sitie da SUSEP: waw.susep.gav.br  sob o o° de documento 

ib69202200990í)760043584000000 
João de I..imi Goa Neto 

	

ti~~1i r górilo 
Diretor 
	

Diretor 	- 

EI 	EI 
As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Gerais do Seguro Garantia, de 

t 	 acordo com a Circular SUSEP n° 477/2013. 	As Condições Gerais deste produto encontram-se disponíveis no 

L. 	 endereço:WWP0nCi3lC0n1b ou através do QR Code. 
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APÓLICE 
	

APÓLICE N°: 	 0306920229907760043584000 

DE SEGURO GARANTIA 
	

RAMO: 	 0776 - SEGURO GARANTIA - SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 	 1.774.867 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OUPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

nQ IrTr• 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato 
principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

	

1.2. 	Excluem-se, expressamente, da 	responsabilidade da seguradora, todas e 

quaisquer obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Tomador, salvo 

pela contratação, com verba específica independente, da Cobertura Adicional de Ações 

Trabalhistas e Previdenciárias. 

	

1.3. 	Excluem-se, expressamente, da 	responsabilidade da seguradora, todas e 

quaisquer multas, salvo disposição contrária nas cláusulas particulares. 

DEFINIÇÕES: 
Define-se, para efeito desta modalidade: 

- Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, caracterizando 
sobrecusto, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como 
responsabilidade civil, lucros cessantes. 

RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 

alteradas pela presente Condição Especial. 

Fia 

to 
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APÓLICE 	 APÓLICE N°: 	 0306920229907760043584000 

DE SEGURO GARANTIA 	RAMO: 	-- --- 	 0776 - SEGURO GARANTIA -  SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 
	

1.774.667 

Ações Trabalhistas e Previdenciarias 

1. OBJETO: 

1.1. Esta cobertura adicional tem por objeto garantir exclusivamente ao segurado, até o limite 
máximo de indenização, o reembolso dos prejuízos comprovadamente sofridos em relação às obrigações 
de natureza trabalhista e previdenciária de responsabilidade do tomador oriundas do contrato principal, 
nas quais haja condenação judicial do tomador ao pagamento e o segurado seja condenado 
subsidiariamente ou solidariamente e que os valores tenham sido pagos por este, em decorrência de 
sentença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados 
ou ainda nas hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuência da seguradora e conseqüente 
homologação do Poder Judiciário. 

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade e/ou a solidariedade, a responsabilidade do 
segurado será referente à relação trabalhista e/ou previdenciáría entre o autor/reclamante da demanda 
trabalhista e o tomador oriundas do contrato principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período 
de vigência da apólice. Conseqüentemente, a responsabilidade da seguradora será relativa ao período de 
igência da apólice e que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

2. DEFINIÇÕES: 
Definem-se, para efeito desta cobertura adicional: 
2.1. Autor/Reclamante: aquele que propõe na justiça trabalhista uma reclamatória e esta seja 

oriunda do contrato principal, firmado entre tomador e segurado, o qual é objeto da apólice em questão. 
2.2. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará 

perante o segurado em função do pagamento de indenização, por cobertura contratada. 
2.3. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pelas Leis n° 8.212/91 e todas 

as suas alterações posteriores no que couber, bem como em leis esparsas, as quais dispõem sobre o 
recolhimento das contribuições devidas a cada categoria de empregado, observando-se as datas e 
percentuais. 

2.4. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do 
pagamento da contraprestação devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como 
de seus encargos, sendo a remuneração a que tem direito e todos seus reflexos, conforme determina a 
legislação em vigor. 

___ 	 2.5. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são 
exigidas quando a principal é insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços, 
aqui denominado tomador, e esgotadas as tentativas de executá-lo, pode-se exigir do segurado o 
cumprimento das obrigações do réu/tomador, desde que o segurado tenha participado da relação 
processual e conste do título executivo judicial. 

2.6. Responsabilidade Solidária: é aquela quando em uma mesma obrigação houver mais de 
um responsável pelo seu cumprimento. Assim, nesta situação, o cumprimento da responsabilidade poderá 
ser exigido de ambos os responsáveis ou de apenas um deles. 

3. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO: 

3.1. 	Expectativa: 	quando 	o 	segurado 	receber 	citação(ões) 	judicial(ais) 	para 

apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciária, cujo autor/reclamante reivindique crédito de 

natureza remuneratória ou direito de responsabilidade do tomador, deverá comunicar à 

Seguradora, to logo seja citado, enviando cópia(s) da(s) referida(s) citação(ões) e de todo(s) 

documento(s) juntado(s) aos autos tanto pelo autor/ reclamante como pelo réu/tomador. 

3.1.1. Caso ocorra o item 3.1. acima e reste pendente o trânsito em julgado da sentença, o 
segurado terá seus direitos preservados até decisão definitiva. 

3.1.2. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuídas na Justiça 
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APÓLICE 	 APÓLICE N°: 	 0306920229907760043584000 

DE SEGURO GARANTIA 	RAMO: 	 - 	776 - SEGURO GARANTIA - SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 
	

1.774.867 

do Trabalho. 

3.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertid 

comunicação do segurado à seguradora, quando transitada em 

pagamento dos valores constantes na condenação do segurado. 

3.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a 

documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.2. das Condições Gerais: 

comprovante(s) de pagamento dos valores citados no 

Adicional; 

em Reclamação, mediante 

julgado a ação, com o 

apresentação dos seguintes 

item 3.2. desta Cobertura 

certidão(ões) de trânsito em julgado das sentenças proferidas e com os valores 

homologados; 

acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, se houver; 
guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços 

contratados; 

	

documentos com probatórios de que o autor/reclamante trabalhou para o 	r é u / t o m a d o r 
no contrato principal dentro do período de 	vigência da apólice. 

3.3. A Reclamação de Sinistros amparada pela presente cobertura poderá ser realizada 
durante o prazo prescricional, nos termos o art. 7 0 , inciso XXIX da Constituição da República, no que se 
refere ao Direito do Trabalho. 

3.4. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do 
Sinistro; 

3.5. Caracterização: recebida a notificação, devidamente acompanhada dos documentos 
citados no item 3.2., a seguradora deverá concluir o processo de regulação de sinistro e emitir o relatório 
final de regulação de sinistro. 

4. ACORDOS: 

4.1. Nas hipóteses, e no momento, em que o segurado tenha intenção de realizar 

acordos nas ações judiciais cobertas por esta cobertura, o mesmo deverá enviar uma memória de 

cálculo simples das verbas pleiteadas pelo autor, juntamente com uma estimativa do valor a ser 
acordado. 

4.2. A seguradora, após receber os documentos constantes no item 4.1. e fizer sua 

'nálise da situação fático-jurídica, enviará ao segurado em até 20 (vinte) dias da data do 

recebimento, sua aceitação ao valor proposto, ou apresentará um valor máximo alternativo ou 

ainda, manifestar-se-á se enviará preposto para audiência, cuja data será devidamente 

comunicada pelo segurado em tempo hábil. 

4.3. 	Acordos 	decorrentes 	das 	reclamatórias 	trabalhistas 	e/ou 	previdenciárias 

poderão ser realizados, desde que cumpridos os requisitos dos itens 4.1. e 4.2.. 

5. INDENIZAÇÃO: 

Caracterizado o sinistro na forma descrita no item 3.5., a seguradora indenizará o segurado, 
por meio de reembolso, até o limite da garantia desta cobertura estabelecido na apólice. 

6. PERDA DE DIREITO: 

Além das perdas de direito descritas na Cláusula 11 das Condições Gerais, o segurado 
perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

- não cumprimento por parte do segurado das exigências descritas na Cláusula 3 desta 
Cobertura Adicional. 

II - quando o segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição de 
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DE SEGURO GARANTIA 
	

RAMO: 	 0776 - SEGURO GARANTIA - SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 	 1.774.867 

recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844, parágrafo único da Consolidação de Leis do 
Trabalho ou confessar. 

III - se o segurado firmar acordo sem observar o disposto na Cláusula 4 desta Cobertura 
Adicional ou este não for homologado pelo Poder Judiciário. 

IV - nos casos de condenações do tomador e/ou segurado no que se refere a dano moral 
e/ou dano material, assédio moral ou sexual decorrentes de responsabilidade civil do tomador e/ou do 
segurado e indenizações por acidente de trabalho. 

7. RATIFICAÇÃO: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 

alteradas pela presente Condição Especial. 

F13 

o 
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APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA 

APÓLICE N°: 
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RAMO: 	 0776 - SEGURO GARANTIA - SETOR PRIVADO 

PROPOSTA: 
	

1.774.867 

CONDIÇÃO PARTICULAR - ANTICORRUPÇÃO 

1. Não estão cobertos pela presente Apólice a ocorrência de quaisquer prejuízos, 
rescisões e/ou demais penalidades relacionadas a atos ilícitos dolosos e/ou violadores de normas de 
anticorrupção, perpetrados pelo tomador, coobrigados e suas controladas, controladoras, coligadas, 
filiadas, filiais e seus respectivos sócios/acionistas, representantes, titulares, funcionários e/ou prepostos 
no âmbito do contrato garantido e com o conhecimento ou concorrência de atos dolosos do segurado. 

1.1 Fica entendido e acordado que caso a inadimplência contratual decorra de atos ilícitos 
dolosos e/ou que infrinjam as normas anticorrupção praticados pelo tomador sem concurso ou 
conhecimento do Segurado ou no âmbito de contrato distinto, o dever de indenizar persiste. 

1.2 A presente cláusula particular encontra-se em perfeita consonância com Carta Circular 
Eletrônica n.° 1/2021/DIR1/SUSEP. 

4 íIi 
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CADASTRO NACIONAL DE OBRAS - CNO 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DE OBRA 

j fs «1  
Receita Federal 

. 

Informações da obra 

Número de inscrição da obra 
90.012.77667174 

Origem do cadastramento 
e-CAC 

Nome da obra 	 Data do cadastramento 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 	03/11/2022 16:50 

ART 	 RRT 	CIB 	Cadastro Imobiliário 
1720225944417 

Data do início da obra 	CNAE 
28/1 0/2022 	 4211101 Construção de rodovias e ferrovias 

Situação da obra 

Situação 	Data 
Ativa 	28/10/2022 

Endereço 

País 	Município 	 UF 	CEP 
BRASIL 	CORONEL VIVIDA 	PR 	85.550-000 

Bairro 	Logradouro 	 Número 
CENTRO 	FRACA PRAÇA ANGELO MEZZOMO 	00 

Observações 
O objeto do presente Contrato é a execução de Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 22.376,49 m2, incluindo serviços 
preliminares, revestimento, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: A Rua 15 de 
Novembro (entre Rua Presidente Kennedy e Rua Iguaçu) Â• Rua Iguaçu (entre Rua Santos Dumont e Rua Desembargador Mota) 
A Rua Desembargador Mota (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) A• Rua Doutor 
Claudino dos Santos (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) A• Rua Luiz Stedile 
(entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) Â• Rua Iguaçu (entre Rua Doutor Claudino dos 
Santos e Rua Luiz Stedile) Â• Rua Clevelândia (entre Rua Silvio Emilio Schaedler e Rua José Hofmann de Freitas) Â• Rua 7 de 

I Setembro (entre Rua Brigadeiro Rocha Loures e Rua Padre Anchieta) Â• Av Generoso Marques (entre Rua Santos Dumont e Rua 
Rui Barbosa) , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações 

1 técnicas e demais peças e documentos da licitação n. ° 17/2022 - Concorrência Pública 

Responsável 

Nome 	 CPF/CNPJ 	 Vínculo 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	77.744.134/0001-41 	Construtora 

Data de início da responsabilidade 	Data de término da responsabilidade 
28/1 0/2022 

Contratantes 

CPF/CNPJ 	 Nome 

76.995.45510001-56 	 MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

Obra por Contrato 

Unidade de Medida 	Medida 	Número do Contrato 	Valor do Contrato 
Outra 	 22.376,49 	143/2022 	 R$ 2.115.142,85 



CADASTRO NACIONAL DE OBRAS - CNO 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO DE OBRA 	
Receita Federal 

Informações da obra 

Número de inscrição da obra 	Nome da obra 	 Data do cadastramento 
90.012.77667/74 	 MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 	03/11/2022 16:50 

Origem do cadastramento 
e-CAC 

ART 	 RRT 	CIB 	Cadastro Imobiliário 
1720225944417 

Data do início da obra 	CNAE 
28110/2022 	 4211101 Construção de rodovias e ferrovias 

Situação da obra 

Situação 	Data 
Ativa 	28/10/2022 

Endereço 

País 	Município 	 U 	CEP 
BRASIL 	CORONEL VIVIDA 	PR 	85.550-000 

Bairro 	Logradouro 	 Número 
CENTRO 	PRACA PRAÇA ANGELO MEZZOMO 	00 

Observações 
O objeto do presente Contrato é a execução de Recape asfáltico de vias urbana em CBUQ, 22.376,49 m2, incluindo serviços 
preliminares, revestimento, sinalização de trânsito, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Trecho: A• Rua 15 de 
Novembro (entre Rua Presidente Kennedy e Rua Iguaçu) A• Rua Iguaçu (entre Rua Santos Dumont e Rua Desembargador Mota) 
A• Rua Desembargador Mota (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) A• Rua Doutor 
Claudino dos Santos (entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) A• Rua Luiz Stedile 
(entre Rua Doutor Ubaldino do Amaral e Rua Major Estevão Ribeiro do Nascimento) A• Rua Iguaçu (entre Rua Doutor Claudino dos 
Santos e Rua Luiz Stedile) Â• Rua Clevelândia (entre Rua Silvio Emilio Schaedler e Rua José Hofmann de Freitas) A• Rua 7 de 
Setembro (entre Rua Brigadeiro Rocha Loures e Rua Padre Anchieta) Â• Av Generoso Marques (entre Rua Santos Dumont e Rua 
Rui Barbosa) , sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações 

' 	técnicas e demais peças e documentos da licitação n. O  17/2022 - Concorrência Pública 

Responsável 

Nome 	 CPF/CNPJ 	 Vínculo 
PEDREIRA SANTIAGO LTDA 	77.744.134/0001-41 	Construtora 

Data de início da responsabilidade 	Data de término da responsabilidade 
28/10/2022 

Contratantes 

CPF/CNPJ 
	

Nome 

76.995.455/0001-56 
	

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 

Obra por Contrato 

Unidade de Medida 	Medida 	Número do Contrato 	Valor do Contrato 
Outra 	 22.376,49 	143/2022 	 R$ 2.115.142,85 


